
seguinte Lei: 

Ilispõe sobre a substituição de sacolas 
plásticas nos estabelecimentos 
comerciais localizados no Estado tia 
Paraíba, como forma de proteção ao 
meio ambiente paraibano e dá outras 
providências. 

o GOVERNAI>OR DO ESTADO DA PARAíBA: 

Faço sahcr que o Poder Legislativo decreta e cu sanciono a 

Arl. I" Esta Lei dispõe sobre a substituição do uso de 
sacolas plásticas em estabelecimentos comerciais localizados no Estado da 
Paraíba como forma de proteção do meio ambiente paraibano. 

Arl. 2" As sociedades comerciais e os empresários de que 
trata o art. 966 t.lo Código Civil, titulares de estabelecimentos comerciais 
Incali7.nuns no Estado da Paraíba, promoverão a substituição progressiva das 
sacolas ou sacos plásticos. compostos por Polietileno, Polipropilenos e/ou 
similares utIlizados para o acondicionamento c entrega de produtos c 
mercadoria.., aos clientes, por sacolas reutilizáveis. 

§ I" - Entende-se por sacolas reutilizáveis aquelas que sejam 
conteccionadas em material resistente ao uso continuado, que suportem o 
acondicionamento e transporte de produtos c mercadorias em geral que atcndanl 
à necessidade dos clientes. 

§ r - Esta Lei não se aplica ás embalagens originais das 
mercadorias. aplicando-se aos sacos e sacolas fornecidas pelo própno 
estabelecimento para pesagem e embalagem de produtos perecíveis. 



§ 3~' - A substituição prevista no caput deste artigo será 
e1etuada nos seguintes prazos: 

J -- 1 (três) anos. a contar da entrada em vigor da presente 
l.cL para as sociedades e os empresários classi ficados como microempresas nos 
ternlOS do Estatuto NacIOnal da Microempresa c da cmpresa de Pequcno Porte; 

11 -- 2 (dois) anos, a contar da entrada em vigor da presente 
Lci. para as sociedades c os empresários classificados como empresas de 
pequello porte nos termos do EstHtuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte; 

111 - 6 (seis) meses, a contar da entrada em vIgor da 
presente I.ei, para as demais sociedades e empresários titulares de 
cstabclc~il11cntos sujeitos à presente Lei. 

§ 40 
- A substituição não será obrigatória em relação aos 

produtos (]UC necessitem de plásticos especiais, podendo o poder público, a 
qualquer momento, exigir a comprovação da necessidade ou instituir 
procedimento prévio para sua aferição. 

;\ rt. 3° Transcorrido o prazo previsto no * 3("1 do art. 2° da 
presente 1 ~i. os estabelccimentos de que tratl] o caput do mesmo artigo, que 
ainda não tivercm promovido à substituição de que trata esta Lei, ticam 
obrigados a rccehcr sacolas e sacos plásticos a serem entregues pelo público em 
geral. independentemente do estado de conservação e origem destes, mediante 
uma das seguintes contraprestações: 

I -- rccompra mediante o pagamento de R$ 0,03 (três 
centavos de rcal), por saco ou sllcola apresentado por qualquer pessoa~ 

11 - pennuta de I Kg (um quilograma) de arroz ou feijão por 
cada 50 (cinquclltu) sacolas ou sacos plásticos apresentados por qualquer pessoa; 

111 - entrega de "vale-compra", no valor de R$ 0,03 (três 
centavos de real), a ser utilizado para compras no estabelecimento por cada saco 
ou sacola apresentado por qualquer pessoa. 

§ 1" - O valor previsto no inciso I deste artigo será corrigido 
anualmente por indice que melhor re!lita a in!lação do período confonne 
definido no regulamento da presente Lei. 

§ 2" - Os estabelecimentos que não comercializem feijão ou 
arroz poderão efetuar a permuta de que trata () inciso 11 deste artigo por um 
quilograma de outro produto que componha a cesta básica, confonne disposto 
no regulamento da presente Lei. 



§ JO - !\ recolllJlra de que trata o presente artigo não se inclui 
dentre as hipóteses de incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICMS), tendo em \'ista a ausência de objetivo comerciaL 

Art. 4° Implementada a substituição prevista no art. 2° da 
presente I.ci, \.'cssarão. para cada estahelecimcnto. as ohrigações prevista.;; no art. 
3{l desta LeI. 

A rI. 5" ()s estabelecimentos de que trata o caput do art. 2" 
da presente I.el Ileall} ()hngados a j'ixarcm placas infonnativas, junto aos locais 
dI! embalagens de produtos c caixas registradoras, no prazo de 6 (seis) meses a 
partir da entrada em vigor da presente Lei, com as seguintes dimensões e 
dizeres: 

I dimcns~)cs: 40 em X 40 cm~ 
11 dizeres: "SACOLAS I'LÁSTlCAS 

CONVENClOI\AIS LEVA~1 MAIS DE 100 ANOS PARA SE 
DECOMPOR :'010 ~U:IO AMBIENTE. TRAGA DE CASA A SUA 
PRÓPRIA SACOLA OIIIISI<: SACOLAS REIITlLlZAVEISfl

• 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

I'ALÁ('JO DO 
PARAíBA. cm João Pessoa. 30 de 
da República. 

GOVERNO DO ESTADO IM 
junho ,de 2009; 121" da Proclamação 


